
16 – São Paulo, 134 (69) Diário Ofi cial Poder Legislativo sexta-feira, 19 de abril de 2024

Em Curitiba, o Centro de Acolhimento Anna, especializa-
do em terapia canabinoide e pioneiro no segmento no País, 
localizado na Santa Casa de Misericórdia, fornece orientações 
e atendimentos com médicos especializados em tratamento 
de Parkinson por meio do CBD. Em março, foram mais de 300 
atendimentos realizados no espaço, sendo 13 deles referentes a 
doenças neurodegenerativas.

Gildásio Silveira, de 75 anos, realiza há um mês o trata-
mento com canabidiol e já visualiza melhoras. “Ele ficou dez 
anos com um tratamento tradicional que não surtiu efeito. Em 
um mês com o canabidiol, notamos uma melhora significativa, 
principalmente das dores, que diminuíram muito”, conta sua 
esposa, Sueli Silveira.

“Os avanços em pesquisas sobre a cannabis medicinal e 
o Parkinson são promissores, revelando melhorias tanto em 
sintomas motores quanto não-motores, como tremores, rigidez, 
ansiedade e distúrbios do sono”, avalia o Dr. Daumiro Tanure.

De acordo com o médico, estes estudos sublinham a poten-
cial eficácia dos canabinóides em melhorar a qualidade de vida 
dos pacientes. “A regulamentação adequada da Cannabis é cru-
cial para assegurar o uso seguro e monitorado, garantindo que 
os pacientes tenham acesso a tratamentos eficazes, ao mesmo 
tempo em que minimizam riscos e efeitos adversos”, completa 
o especialista.

Para os interessados em tratar o Parkinson e outras comor-
bidades no Centro de Acolhimento Anna, - Anna com dois Ns 
-, acesse o perfil oficial do Instagram @annamedicina.cbd ou 
agende uma consulta no Centro de Acolhimento em Terapia 
Endocanabinoide, pelo WhatsApp (41) 3300-0341.

Quero dizer que, da mesma maneira, vocês podem também 
acessar entidades, associações terapêuticas que também se 
especializam na Cannabis, como por exemplo, a Flor da Vida, 
em Franca; como a Maria Flor, em Marília e, também, a Cultive, 
aqui em São Paulo.

* * *
- Assume a Presidência o Sr. Carlos Giannazi.
* * *
Eu próprio, ao tomar conhecimento da possibilidade de 

a Cannabis ser utilizada com sucesso, provocando melhorias 
no estado de saúde das pessoas, passei a utilizar a cannabis 
medicinal e venho tomando, atualmente, oito gotas, três vezes 
ao dia, da... Pela Cannabis medicinal, pelo... Oito gotas por 
três vezes ao dia, fornecida pela Flor da Vida, a entidade ali, 
de Franca.

Eu sou testemunha de que, realmente, as dores musculares 
praticamente desapareceram. Eu tenho notado um progresso 
passo a passo, mas muito significativo, da questão do tremor 
em minhas mãos. Então, eu sinto que eu melhorei bastante. 
Inclusive, esse tratamento que tenho feito, sob a orientação 
da Dra. Luana Oliveira, que vem me atendendo com a maior 
atenção.

Eu gostaria de dizer que, inclusive, o Dr. Francisney Nasci-
mento, da Universidade Federal de Integração Latino-America-
na, Unila, em Foz do Iguaçu, no oeste do Paraná, vem realizan-
do um estudo científico, e uma das pessoas que têm sido objeto 
do exame periódico feito pelo Dr. Francisney Nascimento sou 
eu mesmo. Acho que houve uma melhoria muito significativa, 
sobre a qual eu dou o meu testemunho a todas as pessoas 
interessada.

Eu quero informar que, ainda pouco, participei do encontro 
das mães com autismo, devido à iniciativa da deputada Andréa 
Werner. Ali ouvi também o testemunho de muitas mães e pais 
que têm visto a melhoria da qualidade de saúde das suas 
crianças, e mesmo pessoas adultas com autismo, filhos e filhas 
dessas pessoas, que também testemunharam a melhoria da 
qualidade de sua saúde através da Cannabis medicinal.

Muito obrigado, presidente, deputado Carlos Giannazi.
O SR. PRESIDENTE - CARLOS GIANNAZI - PSOL - Obrigado, 

deputado Suplicy. Com a palavra, deputado Donato. (Pausa.) 
Com a palavra, deputado Simão Pedro. (Pausa.) Com a palavra, 
deputado Luiz Fernando Teixeira. (Pausa.) Com a palavra, depu-
tado Conte Lopes. (Pausa.)

Com a palavra, deputada Marina Helou. (Pausa.) Com a 
palavra, deputado Paulo Fiorilo. (Pausa.) Com a palavra, deputada 
Dani Alonso. (Pausa.) Com a palavra, deputada Solange Freitas. 
(Pausa.) Com a palavra, deputado Ricardo Madalena. (Pausa.)

Com a palavra, deputado Dirceu Dalben. (Pausa.) Com 
a palavra, deputada Carla Morando. (Pausa.) Com a palavra, 
deputado Guilherme Cortez. (Pausa.) Com a palavra, deputado 
Dr. Eduardo Nóbrega. (Pausa.) Com a palavra, deputado Gil 
Diniz. (Pausa.) Com a palavra, deputado Enio Tatto. (Pausa.) 
Com a palavra, deputado Dr. Elton. (Pausa.) Com a palavra, 
deputada Letícia Aguiar. (Pausa.)

Com a palavra, deputado Jorge do Carmo. (Pausa.) Com a 
palavra, deputada Thainara Faria. (Pausa.) Com a palavra, depu-
tado Luiz Claudio Marcolino. (Pausa.) Com a palavra, deputada 
Márcia Lia. (Pausa.) Com a palavra, deputado Rafa Zimbaldi. 
(Pausa.) Com a palavra, deputado Delegado Olim. (Pausa.) Com 
a palavra, deputada Professora Bebel. (Pausa.)

Com a palavra, deputado Reis, que fará uso regimental da 
tribuna.

O SR. REIS - PT - SEM REVISÃO DO ORADOR - Saudar 
o presidente, deputado Carlos Giannazi. Saudar o deputado 
Suplicy, os funcionários desta Casa. Cumprimentar também os 
integrantes da Polícia Militar, da Polícia Civil, da Polícia Penal, 
da Polícia Técnico-Científica, também todos aqueles e aquelas, 
também os funcionários desta Casa e todos aqueles e aquelas 
que estão nos acompanhando pela rede Alesp.

Presidente, V. Exa. deu início ontem, presidente Carlos 
Giannazi, ao debate sobre o Iamspe. Eu trouxe hoje parte 
daquele vídeo da reportagem para repercutir, porque a gente 
precisa falar disso todos os dias.

* * *
- Assume a Presidência o Sr. Eduardo Suplicy.
* * *
Eu gostaria que a nossa assessoria técnica pudesse colocar 

na tela, porque a gente precisa lembrar ao governador, nosso 
“corretor-geral” do estado, que quer vender tudo... Não sei se 
ele está inscrito no Creci. Se não estiver, ele está exercendo de 
forma irregular a profissão de corretor, viu, deputado Giannazi? 
Estaria exercendo a função de corretor ao arrepio da lei.

* * *
- É exibido o vídeo.
* * *
Essa é a situação do Hospital do Servidor. É fato que o 

secretário de Gestão e Governo Digital, onde está o Hospital 
do Servidor, no guarda-chuva da Secretaria de Gestão Gover-
no Digital, não é de São Paulo. Ele não conhece bem o nosso 
Estado. Várias vezes nós o convidamos para vir aqui discutir a 
questão do servidor. Não compareceu.

Nós vamos fazer audiência no dia 22, às 17 horas e 30 
minutos, no Paulo Kobayashi, nós vamos fazer audiência da 
Frente Parlamentar em Defesa do Iamspe e do Hospital do 
Servidor Público.

Nós o convidamos novamente para ele vir explicar esse 
caos que está o Iamspe e explicar também a venda do prédio 
onde está a administração do Iamspe, porque eles colocaram 
à venda aquele prédio, o corretor-geral do estado quer vender 
tudo, inclusive o prédio do Iamspe.

A gente quer, nessa audiência pública, deputado Giannazi, 
ter explicação ou explicações, porque o Servidor Público, eu não 
tenho plano de saúde, eu uso o Servidor Público, eu sou funcio-
nário público de carreira, o hospital que eu tenho que usar é 
o Hospital do Servidor Público, que tem que ser valorizado. Eu 
tenho que cobrar para que haja uma saúde, uma prestação de 
serviço adequada para os servidores públicos.

Então essas reclamações já vêm de muito tempo, mas elas 
se agravaram. É fato que a atual gestão reformou o pronto-

- Suspensa às 17 horas e 10 minutos, a sessão é reaberta às 
17 horas e 17 minutos, sob a Presidência do Sr. André do Prado.

* * *
O SR. PRESIDENTE - ANDRÉ DO PRADO - PL - Para dar 

sequência à lista de oradores inscritos, para discutir contra, com 
a palavra o deputado Paulo Fiorilo.

O SR. PAULO FIORILO - PT - Desisto, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE - ANDRÉ DO PRADO - PL - Deputado 

Paulo Fiorilo desiste de sua inscrição. Dando sequência, o 
deputado Eduardo Suplicy. O deputado Eduardo Suplicy desiste 
também.

Dando sequência à lista de oradores inscritos, Professora 
Bebel. Deputada Professora Bebel? Deputada? Professora Bebel 
declina de sua palavra também para discussão. Então não 
havendo mais oradores inscritos, está encerrada a discussão.

O SR. PAULO FIORILO - PT - Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE - ANDRÉ DO PRADO - PL - Pela ordem, 

deputado Paulo Fiorilo.
O SR. PAULO FIORILO - PT - Havendo acordo de lideranças, 

solicito o levantamento da sessão.
O SR. PRESIDENTE - ANDRÉ DO PRADO - PL - Então haven-

do acordo entre as lideranças e com a anuência do líder do 
Governo está levantada a presente sessão.

* * *
- Levanta-se a sessão às 17 horas e 18 minutos.
* * *
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RESUMO

PEQUENO EXPEDIENTE
1 - REIS
Assume a Presidência e abre a sessão às 14h08min.
2 - EDUARDO SUPLICY
Por inscrição, faz pronunciamento.
3 - CARLOS GIANNAZI
Assume a Presidência.
4 - REIS
Por inscrição, faz pronunciamento.
5 - EDUARDO SUPLICY
Assume a Presidência.
6 - CARLOS GIANNAZI
Por inscrição, faz pronunciamento.
7 - CARLOS GIANNAZI
Assume a Presidência.
8 - EDUARDO SUPLICY
Por inscrição, faz pronunciamento.
9 - CONTE LOPES
Por inscrição, faz pronunciamento.
10 - GIL DINIZ
Por inscrição, faz pronunciamento.
11 - GIL DINIZ
Para comunicação, faz pronunciamento.
12 - REIS
Por inscrição, faz pronunciamento.
GRANDE EXPEDIENTE
13 - PRESIDENTE CARLOS GIANNAZI
Rebate o pronunciamento do deputado Gil Diniz acerca 
da atuação de Guilherme Boulos em prol de habitações 
populares. Elogia a postura do deputado de cobrança de 
concessão de bônus para servidores da Segurança Pública.
14 - GIL DINIZ
Por inscrição, faz pronunciamento (aparteado pelo 
deputado Reis).
15 - PRESIDENTE CARLOS GIANNAZI
Rebate o pronunciamento do deputado Gil Diniz acerca da 
atuação profissional de Guilherme Boulos.
16 - REIS
Por inscrição, faz pronunciamento.
17 - GIL DINIZ
Assume a Presidência.
18 - EDUARDO SUPLICY
Para comunicação, faz pronunciamento.
19 - CARLOS GIANNAZI
Por inscrição, faz pronunciamento.
20 - EDUARDO SUPLICY
Por inscrição, faz pronunciamento.
21 - EDUARDO SUPLICY
Solicita o levantamento da sessão, por acordo de lideranças.
22 - PRESIDENTE ANDRÉ DO PRADO
Assume a Presidência. Defere o pedido. Anuncia a presença 
de estudantes e autoridades de Cajati. Informa visita do 
prefeito de Barra do Turvo. Convoca os Srs. Deputados para 
a sessão ordinária do dia 12/04, à hora regimental, sem 
Ordem do Dia. Levanta a sessão às 15h52min.
* * * 
- Assume a Presidência e abre a sessão o Sr. Reis.  
* * *
O SR. PRESIDENTE - REIS - PT - Presente o número 
regimental de Sras. Deputadas e Srs. Deputados, sob a 
proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos. Esta 
Presidência dispensa a leitura da Ata da sessão anterior e 
recebe o expediente.
* * *
- Passa-se ao 

PEQUENO EXPEDIENTE 

* * *
O SR. PRESIDENTE - REIS - PT - Entrando no Pequeno Expe-

diente, chamo para fazer uso da palavra o deputado Eduardo 
Suplicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY - PT - SEM REVISÃO DO ORADOR 
- Caro presidente, deputado Reis, deputado Carlos Giannazi, Srs. 
Deputados, Sras. Deputadas, hoje é o Dia Mundial da Conscien-
tização de Parkinson.

O tratamento com o canabidiol tem trazido maior qualida-
de de vida ao paciente. O centro de acolhimento Anna, espe-
cializado em terapia canabinoide e pioneiro do seguimento no 
País, localizado na Santa Casa de Misericórdia de Curitiba, trata 
de pessoas com a enfermidade.

Em 11 de abril é celebrado o Dia Mundial da Conscientiza-
ção de Parkinson, uma doença neurodegenerativa causada pela 
destruição de neurônios. Ela provoca, entre outros problemas, 
tremores, movimentos lentos, rigidez muscular, problemas de 
equilíbrio e distúrbios de sono.

Infelizmente, a doença de Parkinson é debilitante e sem 
cura, embora existam opções de tratamento que desaceleram 
o seu avanço e diminuem seus efeitos, como o canabidiol-CBD.

“A Cannabis está revolucionando o tratamento do Parkin-
son ao oferecer alívio para os sintomas debilitantes”, destaca 
o médico especialista em cannabis medicinal, Daumiro Tanure, 
membro da Sociedade Brasileira do Estudo da Cannabis Sativa 
e médico do Centro de Acolhimento em Terapia Canabinoide 
Anna.

“Os pacientes têm observado benefícios significativos, 
incluindo a redução de tremores, uma melhoria notável na 
qualidade do sono, diminuição da ansiedade e alívio efetivo 
da dor. Os efeitos são atribuídos à interação dos compostos da 
Cannabis com o sistema endocanabinoide do corpo, oferecendo 
assim novas esperanças e perspectivas para aqueles que vivem 
com esse sofrimento”, complementa o especialista.

aqui presente. Sr. Presidente, o PL, Projeto de lei 106, de 2022, 
é um projeto que foi enviado pelo Tribunal de Justiça do Estado 
de São Paulo a fim de criar serventia extrajudicial na comarca 
de Arujá.

O projeto possui dois artigos. O Art. 1º está em perfeita 
consonância com a nossa legislação constitucional e infracons-
titucional, visto que cria um oficial de registro de imóveis em 
Arujá, desmembrando do já existente em Santa Isabel.

Portanto, será oferecido o direito de opção ao registrador 
de Santa Isabel, se deseja ir para o novo oficial de registro 
criado ou se deseja permanecer onde ficar vago. Será aberto 
concurso público para o preenchimento da vaga.

O problema encontra-se no Art. 2º, uma vez que, diferen-
temente do primeiro artigo, não é criado um novo cartório de 
protesto de títulos, mas sim acrescida tal especialidade ao já 
existente oficial de registro civil, outra área completamente 
diversa. Portanto, o Oficial de Registro Civil de Arujá receberá 
de presente a especialidade de protesto de títulos ao seu 
cartório de registro civil, sem se submeter a concurso público 
para isso.

Já o cartório de protestos de títulos de Santa Isabel, que é 
responsável pela comarca de Arujá, perderá tal circunscrição, 
que se trata de 70% do seu orçamento; não lhe será dado o 
direito de opção, ao arrepio da legislação.

O que diz a lei? A Constituição da República, no Art. 37: “A 
administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, morali-
dade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 

II - a investidura em cargo ou emprego público depende de 
aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e 
títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou 
emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações 
para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e 
exoneração.”

Art. 236 da Constituição Federal:
“Os serviços notariais e de registro são exercidos em cará-

ter privado, por delegação do Poder Público.
Parágrafo 3º: O ingresso na atividade notarial e de registro 

depende de concurso público de provas e títulos, não se permi-
tindo que qualquer serventia fique vaga, sem abertura de con-
curso de provimento ou de remoção, por mais de seis meses.”

A Lei no 8.935, de 94, no seu Art. 14:
“A delegação para o exercício da atividade notarial e de 

registro depende dos seguintes requisitos:
I - habilitação em concurso público de provas e títulos.
Art. 29. São direitos do notário e do registrador:
I - exercer opção, nos casos de desmembramento ou des-

dobramento de sua serventia.”
O que diz o Conselho Nacional de Justiça? Resolução no 

80, de 2009:
“Art. 7º. Os Tribunais de Justiça dos Estados e do Distrito 

Federal e Territórios formalizarão, no prazo de 30 dias a contar 
da publicação desta resolução, por decisão fundamentada, 
proposta de acumulações e desacumulações dos serviços nota-
riais e de registro vagos (artigos 26 e 49 da Lei n. 8.935/1994), 
a qual deverá ser encaminhada à Corregedoria Nacional de 
Justiça;

Parágrafo 2º: Serão observados os seguintes critérios obje-
tivos para as acumulações e desacumulações que devam ser 
feitas nas unidades vagas do serviço de notas e de registro, 
assim como acima declaradas:

d) não serão acumulados, salvo na exceção da alínea “a” 
deste parágrafo 2º, serviços de notas e de registro na mesma 
unidade do serviço notarial ou registral.”

A ADI no 6.883: “ao contrário do alegado pela requerente, 
não é possível extrair da redação do dispositivo impugnado que 
se pretenda descumprir a regra do concurso público.

Todas as leis impugnadas estabelecem apenas criação de 
nova serventia extrajudicial, sem dispor sobre a forma de provi-
mentos dos cargos, como não poderia deixar de ser.

Desse modo, não serão novas serventias após a vacância 
das atuais, como consta nas leis, o que particularmente é objeto 
da Adi TJSC no 501660240.202824000, preenchido por tabelião 
aprovado em concurso público, em conformidade com o dispos-
to no Art. 37, inciso II, da Constituição Federal, e nos Arts. 14, 1 
e 16, caput, da Lei no 8.935”.

Eu vou passar aqui, vou pedir para que a assessoria técnica 
passe o voto, porque um caso semelhante a esse está sendo 
discutido no TJ, sobre a serventia. E o desembargador Solimene 
fala sobre essa questão de que cartório tem que ser por con-
curso, não dá para transferir a serventia simplesmente por um 
projeto de lei. Por gentileza.

* * *
- É exibido o vídeo.
* * *
Uma delegação para a qual não concorreu. Isso é um caso 

de Caieiras que foi julgado essa semana.
* * *
- Assume a Presidência o Sr. Gilmaci Santos.
* * *
É o que eu falei na inicial. Depende de concurso.
Dois minutos, só para eu terminar o meu raciocínio, Sr. Pre-

sidente, por comunicação.
O SR. PRESIDENTE - GILMACI SANTOS - REPUBLICANOS 

- Vossa Excelência já encerrou o tempo regimental de 15 
minutos.

O SR. REIS - PT - Estou pedindo dois minutos de comuni-
cação.

O SR. PRESIDENTE - GILMACI SANTOS - REPUBLICANOS - 
O senhor está pedindo dois minutos para comunicação?

O SR. REIS - PT - Isso.
O SR. PRESIDENTE - GILMACI SANTOS - REPUBLICANOS - 

Ok, vou dar dois minutos de comunicação a Vossa Excelência. 
É regimental.

O SR. REIS - PT - PARA COMUNICAÇÃO - Muito obrigado, 
Sr. Presidente. É só para dizer que o Art. 2º desse PL 106 é 
imprestável, ele não está respeitando a regra de concurso públi-
co, o Art. 37, inciso II, e o Art. 236, § 3º, da Constituição Federal. 
Não se está respeitando o direito de opção do titular do cartó-
rio de Santa Isabel, Art. 29, inciso I, da Lei nº 8.935, de 94.

Portanto, o problema não é a criação de um protesto de 
títulos em Arujá, que realmente é preciso, mas sim o modo 
que está sendo realizado, em desrespeito à Constituição e à 
Lei Federal, atribuindo-se uma especialidade de protesto a um 
registrador civil - o registrador civil fez o concurso para ser 
registrador civil, ele não fez o concurso para a especialidade de 
protesto -, quando se deve criar um novo cartório autônomo.

Aí sim, cria-se um novo cartório em Arujá, faz-se o concur-
so, aquele que está lá em Santa Isabel, se optar pelo cartório de 
Arujá, ele pode, sim, porque a legislação prevê, e aí será feito o 
concurso para Santa Isabel.

Em ele não optando, então será um novo concurso para 
esse cartório de Arujá, e não tirar de um e colocar no outro, por 
um projeto que a Corregedoria mandou para cá e que o próprio 
TJ está julgando um caso semelhante, que é esse caso aqui do 
desembargador Solimene, que é o caso da cidade de Caieiras.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PAULO FIORILO - PT - Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE - GILMACI SANTOS - REPUBLICANOS - 

Pela ordem, deputado Paulo Fiorilo.
O SR. PAULO FIORILO - PT - Sr. Presidente, havendo acordo 

entre os líderes, eu queria solicitar a suspensão dos trabalhos 
por 5 minutos.

O SR. PRESIDENTE - GILMACI SANTOS - REPUBLICANOS - Há 
acordo entre os líderes para a suspensão dos trabalhos por cinco 
minutos, senhores líderes? Ok. Então, havendo acordo dos líderes 
em plenário, nós vamos suspender por cinco minutos a sessão.

* * *

Quase 55% deste grupo em São Paulo chama de casa as 
moradias improvisadas, feitas de papel e papelão ou as barra-
cas, que não protegem do frio intenso no inverno, das chuvas 
cada vez mais perigosas e da violência.

A maioria trabalha, seja coletando material reciclável, 
seja pedindo dinheiro nas ruas, com a venda de material ou 
em bicos de limpeza, construção, carga e descarga. Um quarto 
deles recebe comida a partir de organizações que distribuem 
esses alimentos. Setenta e seis por cento já dormiram nos cen-
tros de acolhida e albergues.

Os problemas de saúde são comuns: 50% deles enfrentam 
doenças frequentes. A insegurança é relatada por 52 por cento. 
A gritante maioria, de 92%, quer sair da rua. A SP Invisível 
segue arrecadando doações para ações de alimentação, capa-
citação e combate ao frio que todos os anos mata moradores 
de rua. “A gente quer buscar o impacto. Muitas pessoas passam 
pela rua, cruzam a calçada e não param para pensar o que a 
pessoa dormindo ali, no chão, está passando”, conta Ko. Então 
para saber mais a respeito pode se buscar: população brasileira, 
habitação no Brasil, ONGs, segundo a matéria de Letícia Osório.

Gostaria aqui de concluir, presidente Reis, informando 
que era 2019 ainda e, certo dia, o presidente do Movimento 
Nacional da População em Situação de Rua, Darcy Costa, me 
convidou para fazer uma palestra ali no Cisarte, onde ali essa 
organização recebe muitos moradores em situação de rua. E 
então ele me pediu que eu fizesse uma palestra a respeito da 
renda básica de cidadania até um dia quando se torne universal 
e incondicional.

Eis que após uma hora e meia de diálogo com os morado-
res em situação de rua, eram dezenas, pelo menos 60, então 
eles me disseram, “nós queremos escrever uma carta à Presi-
dência da República e ao Congresso Nacional para que logo 
seja implementada a renda básica de cidadania”.

E com esta informação eu vou transmitir aos diretores 
desta organização São Paulo Invisível. Mas meus cumprimentos 
pela solidariedade que presta à população em situação de rua.

O SR. EDUARDO SUPLICY - PT - Sr. Presidente, havendo 
acordo das lideranças, peço que seja feito o levantamento da 
sessão, agradecendo muito que tenha presidido para que eu 
pudesse falar a respeito da pop rua.

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE - REIS - PT - Muito bem. É regimental o 

requerimento de Vossa Excelência. Sras. Deputadas, Srs. Depu-
tados, havendo acordo de lideranças, esta Presidência, antes de 
dar por levantados os trabalhos, convoca V. Exas. para a sessão 
ordinária de amanhã, à hora regimental, sem Ordem do Dia; 
lembrando-os, ainda, da sessão extraordinária a realizar-se hoje, 
às 16 horas e 30 minutos.

Está levantada a sessão.
* * *
- Levanta-se a sessão às 16 horas e um minuto.
* * *
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RESUMO

ORDEM DO DIA
1 - CARLOS CEZAR
Assume a Presidência e abre a sessão às 16h38min. Coloca 
em discussão o PL 106/22.
2 - PAULO FIORILO
Solicita verificação de presença.
3 - PRESIDENTE CARLOS CEZAR
Defere o pedido. Determina que seja feita a chamada de 
verificação de presença, que interrompe quando observado 
quórum.
4 - REIS
Discute o PL 106/22.
5 - GILMACI SANTOS
Assume a Presidência.
6 - REIS
Para comunicação, faz pronunciamento.
7 - PAULO FIORILO
Solicita a suspensão da sessão por cinco minutos, por 
acordo de lideranças.
8 - PRESIDENTE GILMACI SANTOS
Defere o pedido e suspende a sessão às 17h10min.
9 - PRESIDENTE ANDRÉ DO PRADO
Assume a Presidência e reabre a sessão às 17h17min. 
Encerra a discussão do PL 106/22.
10 - PAULO FIORILO
Solicita o levantamento da sessão, por acordo de lideranças.
11 - PRESIDENTE ANDRÉ DO PRADO
Defere o pedido e levanta a sessão às 17h18min.
* * *
- Assume a Presidência e abre a sessão o Sr. Carlos Cezar.
* * *
O SR. PRESIDENTE - CARLOS CEZAR - PL - Presente o 
número regimental de Sras. Deputadas e Srs. Deputados, 
sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos. Esta 
Presidência dispensa a leitura da Ata da sessão anterior.
Ordem do Dia.
* * *
- Passa-se à

ORDEM DO DIA

* * *
O SR. PRESIDENTE - CARLOS CEZAR - PL - Discussão e 

votação do Projeto de lei nº 106, de 2022, de autoria do Tribu-
nal de Justiça, cria serventia extrajudicial na comarca de Arujá, 
Parecer nº 766, de 2024, na reunião conjunta das comissões 
de Constituição, Justiça e Redação e de Finanças, Orçamento e 
Planejamento favorável.

Em discussão... Para discutir contra, convido para fazer uso 
da tribuna, deputado Reis, mais conhecido pela família como 
Paulo Reis.

O SR. PAULO FIORILO - PT - Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE - CARLOS CEZAR - PL - Tem pela ordem, 

deputado Paulo Fiorilo, líder da bancada da Federação PT/PV/
PCdoB.

O SR. PAULO FIORILO - PT - Obrigado, presidente, por toda 
a nomenclatura. Sr. Presidente, nós vamos iniciar um debate 
importante do projeto do Tribunal de Justiça, que trata de uma 
cidade importante, que é Arujá.

Eu considero que seria necessária a presença dos 24 depu-
tados para poder ouvir os argumentos do deputado Reis. Então, 
eu solicito uma verificação de presença.

O SR. PRESIDENTE - CARLOS CEZAR - PL - É regimental o 
pedido de Vossa Excelência. Eu quero convidar o nobre depu-
tado Rogério Santos e o deputado, que já está aqui à frente, 
vice-presidente desta Mesa, Gilmaci Santos, para que façam a 
primeira chamada de verificação de presença.

* * *
- Verificação de presença.
* * *
O SR. PRESIDENTE - CARLOS CEZAR - PL - Constatado 

quórum regimental, devolvo a palavra para o orador à tribuna, 
deputado Paulo Reis. Tem V. Exa. o tempo regimental, deputado 
Reis, para discutir contra o Projeto 106, de 2022.

O SR. REIS - PT - SEM REVISÃO DO ORADOR - É muito 
importante que a gente possa falar sobre esse projeto com a 
presença dos Srs. Deputados, das Sras. Deputadas e do público 


